


O 
maior escritor da Li-
teratura brasileira, 
segundo alguns críti-
cos, foi um exemplo 

de superação. Criado no Morro 
do Livramento, Rio de Janeiro, 
mestiço numa época de grande 
discriminação, perdeu a mãe 
muito cedo. De saúde frágil, 
gago e epiléptico, Joaquim Maria 
Machado de Assis foi vendedor 
de doces na infância e ajudante 
de coroinha na missa da Igreja de 
Lampadosa. 

Face a tantas dificuldades, 
o menino freqüentou a escola 
sem qualquer regularidade. Sua 
instrução veio por conta própria, 
graças ao interesse por todos 
os tipos de leitura. Para ajudar a família, trabalhou 
como aprendiz de tipógrafo e depois como redator de 
jornais e revistas do Rio de Janeiro como a Semana 
Ilustrada, o Espelho e O Jornal das Famílias.

Publica seu primeiro texto literário aos 16 anos, 
na revista A Marmota Fluminense, de Francisco de 
Paula Brito.  Em 1858, ele se integra à sociedade 
litero-humorística Petalógica, fundada por Paula 
Brito, e constrói um precioso círculo de amigos: Joa-
quim Manoel de Macedo, Manoel Antônio de Almei-
da e José de Alencar, seus grandes incentivadores. 

Em 1861, traduziu Queda que as mulheres têm 
para os tolos e, no ano seguinte, trabalhou como 
censor teatral, sem qualquer remuneração, mas 
com acesso livre aos teatros. Nessa época, passa a 
colaborar em O Futuro, dirigido por Faustino Xavier 
de Novais, irmão de Carolina, com quem se casa em 

1869. Suas primeiras obras fo-
ram inspiradas no Romantismo, 
com destaque para os romances 
Ressurreição, A Mão e a Luva, 
Helena e Iaiá Garcia. A partir  de 
1881, quando escreve a obra-pri-
ma Memórias Póstumas de Brás 
Cubas, sua ficção foge a qualquer 
classificação. Quincas Borba, 
Dom Casmurro e Esaú e Jacó es-
tão entre os maiores tesouros da 
literatura em língua portuguesa. 

Conciliando elegância de es-
tilo e correção da linguagem, os 
contos de Machado também são 
marcados por um humor fino e 
irônico e por um tom melancóli-

co, de quem analisa com profundi-
dade os recantos mais ocultos da 

alma humana.
  Fundador e primeiro presidente da Academia 

Brasileira de Letras, Machado de Assis perma-
neceu um escritor inigualável pela originalidade 
temática, pela agudeza dos conceitos, pela pene-
trante análise dos sentimentos e pela perfeição 
do estilo sóbrio e conciso. Personagens dos seus 
romances e contos continuam atuais, porque, su-
perando as contingências de tempo e lugar, repre-
sentam as paixões humanas. 

Nem mesmo suas crônicas ficaram datadas, 
pois tocam sempre na essência daquilo que o autor 
observava, com um sorriso de contemplação e ceti-
cismo. Orgulho de todos os brasileiros, Machado de 
Assis é um autor universal, reconhecido por críticos 
do porte do americano Harold Bloom, que o inclui no 
Panteão dos maiores escritores de todos os tempos.  

Este texto faz parte das biografias dos 100 
brasileiros considerados heróis nacionais, 

publicadas pela Secretaria de Comunicação 
do Governo e Gestão Estratégica.    

Machado de Assis 
1839-1908

1 0 0  
BRASILEIROS
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Editorial

Este ano a FUNCEF completa 30 anos e alcança o auge da sua maturidade admi-
nistrativa e financeira. Três décadas após sua criação, podemos comemorar 
uma série de conquistas históricas para os mais de 82 mil associados da enti-

dade. Mas também não podemos perder de vista que ainda são grandes os desafios a 
serem enfrentados.

A FUNCEF será tão grande e exitosa quanto tão bem estiverem os seus associa-
dos. E nós sabemos que ainda não temos a realidade que a grande maioria sonha e 
merece. Os avanços obtidos na gestão dos recursos, na reestruturação interna e nos 
profundos acertos conseguidos nos seus planos de benefícios são ganhos inaliená-
veis e não há como diminuí-los. Porém, há um conjunto de fatores que fazem com 
que os participantes da FUNCEF ainda convivam com insatisfações.

Nós, da Diretoria Executiva, temos consciência desta realidade. Estamos côns-
cios de que os benefícios médios pagos aos participantes são baixos e há situações 
muito diferenciadas no conjunto dos assistidos/participantes. O atendimento aos 
participantes não está no padrão que todos merecem e, infelizmente, persiste um 
número espantoso (aproximadamente 9 mil) de ações judiciais contra a Fundação, 
impetrados pelos seus associados. 

Vencer esses obstáculos é um desafio. O resultado desta política – calcado no diá-
logo e no bom relacionamento com a Patrocinadora, os parceiros, os participantes e 
suas entidades representativas – refletiu positivamente no excelente desempenho 
alcançado por todas as áreas da Fundação.

No mês de janeiro último, efetivamos mais uma conquista: o reajuste de 4% 
retroativo a setembro de 2006 para todos os ativos, aposentados e pensionistas 
que aderiram ao Saldamento. É a repartição da fatia do bolo proveniente dos exce-
lentes resultados alcançados pela Fundação nos últimos quatro anos. No quadriênio 
2003/2006, a rentabilidade da Fundação foi de 116,47%, um percentual correspon-
dente a 56,5 pontos acima da meta atuarial. 

 Além da boa saúde financeira da Fundação, muitas outras vitórias já foram 
alcançadas. O pagamento da dívida da Caixa, a implementação do Novo Plano,  
a eleição direta para membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos Fiscal e De-
liberativo, o ajuste da Tábua Atuarial - para garantir o equilíbrio dos planos-, bem 
como inúmeras medidas e ações que beneficiam o associado e valorizam o patrimô-
nio da Fundação (avaliado hoje em mais de R$ 25 bilhões) são realizações que não 
podem ser menosprezadas.

 Novos desafios se impõem como a finalização do processo de implementação 
do Novo Plano e Saldamento, a instituição do Novo Estatuto, em fase de aprova-
ção nos Órgãos normativos, a campanha de adesão voltada aos empregados da 
Caixa que ainda não aderiram aos planos de benefício da FUNCEF e, de grande im-
portância, a melhoria no esclarecimento das consultas dos participantes. 

Esta edição traz uma editoria especial em comemoração aos 30 anos da FUNCEF, 
que faz aniversário dia 1º de agosto.  Entrevistamos o primeiro vice-presidente exe-
cutivo da Fundação, o aposentado Carlos Dutra, que nos conta detalhes enriquece-
dores sobre os primeiros momentos de criação da entidade.    

 Reafirmamos  nosso compromisso com o  participante, razão ÚNICA da Entida-
de. Vamos trabalhar juntos para que a maturidade alcançada pela FUNCEF nos seus 
30 anos assegure o cumprimento de sua maior missão: garantir uma aposentadoria 
tranqüila para os empregados da Caixa  e seus familiares.  

Boa leitura!

Diretoria Executiva da FUNCEF     

Muitas conquistas, 
novos desafios   



Revista Funcef�

Achei fantástica a idéia da seção História Bem Vivida, que começou a circular na última edição da Revista FUNCEF. Parabéns! 
Após ler a matéria, acessei o site guardianboat.com.br e achei maravilhoso. 
Tânia Cristina Barros de Aguiar - consultora da Presidência da Caixa/Brasília-DF   

 Gosto de receber as notícias corporativas da Caixa e da FUNCEF, mas acho que o conteúdo das mesmas deveria enfocar mais os 
nossos problemas. Por exemplo, como seria a simulação dos cálculos para aposentadoria de alguém como eu, que já passou  pelos 
planos  REG/Replan, REB e agora Saldamento e Novo Plano? 

Outro assunto: quais as alternativas da FUNCEF para amenizar a situação daqueles que ainda hoje sofrem com as altas presta-
ções do extinto Clube imobiliário?

Enio Borges Ramos – Goiânia/GO

Sr. Enio, estamos buscando, cada vez mais, abordar temas de interesse dos participantes. Com relação ao extinto Clube 
Imobiliário, por exemplo, na página nº 5 desta edição abordamos informações sobre a ampliação de 36% para até 48% do 
desconto no caso de quitação dos contratos. Vale lembrar que, desde 2003, a atual Diretoria da FUNCEF vem adotando uma 
série de medidas para facilitar o pagamento da dívida. Quanto à simulação dos cálculos de aposentadoria, a Fundação está 
desenvolvendo um sistema específico de simulador on line para colocar à disposição dos participantes.    
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associados benefícios créditos financiamento habitacional

Ativos – 54.503
Aposentados – 20.112
Pensionistas – 4.988
Facultativos – 2.473

Dependentes – 179.3886
Total – 261.464 

N.º de contratos – 2.694
(na posição de novembro) 

N.º de contratos quitados 
antecipadamente - 25

Descontos concedidos - R$ 750 mil
Valor em R$ que a FUNCEF 

recebeu com a quitação antecipada
R$ 1,02 milhão

Aposentadorias e pensões
 R$ 85,6 milhões

Crédito ao participante – 
empréstimo

N.º de contratos – 2.542 
Valor em R$ concedido

 R$ 65,1 milhões 

Crédito ao participante 
– antecipação 13o salário
N.º de contratos – 351
Valor em R$ concedido 

nos descontos 
R$ 386 mil

Janeiro
de 2007

Seu Benefício

A FUNCEF finalizou, com êxito, o processo de adesão ao 
Saldamento do REG/Replan e Novo Plano. Ao todo,    
 41.101 pessoas fizeram a adesão, sendo 78,10% 

dos assistidos e 52,99% dos ativos. O resultado foi apro-
vado pela Diretoria Executiva em reunião no dia 15 de de-
zembro e comunicado por ofício à Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC), dia 26 de dezembro de 2006.

Para divulgar o processo de adesão e prestar informa-

FUNCEF encerra com sucesso processo de 
adesão ao Saldamento 
Com isso, tem início a implementação do Novo Plano e 
uma nova etapa na história da Fundação  

ção de qualidade aos participantes, a FUNCEF montou um 
esquema especial de divulgação que incluiu a realização de 
palestras em várias capitais e cidades brasileiras, cursos de 
treinamento de multiplicadores, atendimento pelo serviço 
0800, envio de kits com material informativo contendo 
os regulamentos dos planos, extratos, cartilhas e folders, 
além de publicações especiais (hot site e newsletters) no 
site www.funcef.com.br e matérias na Revista FUNCEF.

Uma excelente oportunidade para os mutuários do 
antigo Clube Imobiliário interessados em quitar o finan-
ciamento  habitacional: a FUNCEF ampliou de 36% para 
até 48% o desconto total a ser aplicado na quitação dos 
contratos. Além dessa opção, os associados contam ain-
da com a possibilidade de quitar o contrato pelo valor de 
mercado do imóvel. Deste valor são descontados ainda 
18%, a título de risco, fixado anteriormente. Neste caso 
específico, a avaliação do imóvel deverá ser realizada 
por empresa indicada pela FUNCEF e o custo da avalia-

ção será de  responsabilidade do mutuário. 
Escolha - Assim, quando da quitação, caberá ao 

associado escolher a situação mais vantajosa para o seu 
caso: desconto de até 48% ou quitação do imóvel pelo 
valor de mercado, com o desconto de 18% a título de 
risco. As duas medidas foram aprovadas pela Diretoria 
Executiva dia 3 de janeiro de 2007. 

Mais informações pelo número 0800 600 5005

Desconto do financiamento 
habitacional é ampliado

Confira os números
• 41.101 adesões;
• 127 palestras em várias capitais e cidades brasileiras;
• 178.108 ligações no serviço 0800  da Central de Atendimento; 
• 52.366 e-mail respondidos;
• 330.244 acessos ao hot site Novo Plano;
• 3 vídeos conferências feitas pela Caixa direcionadas aos 3.500 gestores das unidades de todo o Brasil;  
• Cerca de 100 publicações especiais no site e na  Revista FUNCEF.
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Seu Benefício

Escolha seu  
regime de tributação
Uma das inovações da Lei 11.053/2004 é que o participante pode optar entre os regimes 
Progressivo e Regressivo para efeitos de tributação do Imposto de Renda 

Os participantes ativos dos planos de Contribuição 
Definida e Contribuição Variável podem optar 
entre dois regimes de tributação para fins de 

declaração do Imposto de Renda sobre os benefícios 
recebidos: o Regressivo (novo) e o Progressivo (anti-
go). A mudança é uma das vantagens da Lei 11.053 (de 
29/12/2004), que introduz novas regras de tributação 
para os participantes das entidades de previdência com-
plementar.

Nesta matéria, trazemos algumas informações para 
que você possa entender melhor as características das 
duas opções oferecidas. Vale destacar que a opção pelo 
Regime Progressivo é individual e definitiva, ou seja, 
uma vez feita a opção, no futuro o participante não po-
derá retornar ao regime da Tabela Progressiva.

 As vantagens do novo regime, comparado à atual 
Tabela Progressiva, depende de algumas variáveis: valor 
futuro do benefício a ser recebido; tempo até a data da 
aposentadoria; duração do período de recebimento do 
benefício; deduções a que o participante faria jus pelo 
regime atual; existência de outras fontes de renda etc.

 
Características do Regime Regressivo
• Quanto mais tempo os recursos ficarem no plano, 

menor será a tributação do participante. Ou seja, os 
benefícios que vier a receber do plano serão tributados 
por uma tabela cujos percentuais diminuem ao longo do 
tempo, em função do prazo de acumulação dos recursos 
no plano.

• No novo regime (diferentemente do Progressivo), 
não há faixa de isenção nem deduções de nenhuma 
natureza. Portanto, as alíquotas são aplicadas no mo-
mento do recebimento do benefício e a tributação é de-
finitiva, não havendo também nenhum ajuste a ser feito 
na declaração anual de rendimentos 

• O prazo de acumulação dos recursos não é igual ao 
prazo de filiação ao plano. Para apurar o prazo de acu-
mulação, são aplicadas duas diferentes fórmulas (uma 
para o caso de resgate e outra para o caso de benefícios 
de aposentadoria) que resultam em uma ponderação da 
data e do valor de cada contribuição ao longo de todo o 
tempo de permanência no plano.

Tabela regressiva com as alíquotas e prazo de acu-
mulação*:

Prazo de acumulação (*) Alíquota na fonte
Até 2 anos 35%

De 2 a 4 anos 30%
De 4 a 6 anos 25%
De 6 a 8 anos 20%
De 8 a 10 anos 15%

Acima de 10 anos 10%
*Prazo de acumulação é aquele que antecede o pagamento do resgate            

No caso do benefício não programado como o de 
pensão por morte ou aposentadoria por invalidez, a lei 
prevê as seguintes alíquotas:

Prazo de acumulação  
(contado a partir de 1º/01/05)

Alíquota de 
tributação 

Inferior ou igual a 6 anos 25%
superior a 6 anos e inferior 

ou igual a 8 anos 
20%

superior a 8 anos e inferior ou igual a 10 
anos  

15%

superior a 10 anos 10%
    
Regime Progressivo - Prevê que os benefícios de 

previdência complementar, bem como os resgates, se-
jam tributados na fonte, de acordo com as faixas de ren-
tabilidade do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF), 
que atualmente são as seguintes:

 
Fatos geradores ocorridos no ano calendário 2007 

Base de cálculo 
mensal em R$ 

Alíquota 
%

Parcela a 
deduzir do 

imposto em R$
Até 1.313,69 Isento Isento

De 1.313,70 até 2.625,12 15 197,05
Acima de 2.625,12 27,5 525,19

 Valores estabelecidos pela Medida Provisória nº 40, 
de 29 de dezembro de 2006. 

Mais informações no site www.receita.fazenda.gov.
br/Aliquotas/ContribFont.htm
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Tire Suas Dúvidas

Entenda para que serve a 
Contribuição no Novo Plano

A contribuição do participante no Novo Plano, 
descontada a parcela de custeio administrativo, 
é destinada ao saldo de conta que dará base ao 

valor do Benefício. Quanto maior a contribuição, maior 
a possibilidade de se aumentar o valor do benefício fu-
turo. A elevação da contribuição do participante pode 
determinar, também, a elevação da contribuição da 
Patrocinadora, pois ela se limita por percentual da folha 
e pelo valor da contribuição individual. 

Como se dá a contribuição da Caixa no Novo Plano?  
A contribuição da Caixa é limitada ao valor cor-

respondente à soma das contribuições de todos os 
participantes, limitada a 12% da folha de pagamento, 
considerado o salário de participação. Registre-se que 
o salário de participação no Novo Plano, cujo teto é  
R$ 8.590,50, inclui parcelas não permitidas no  
REG/Replan e REB como o CTVA.  

Da parte da Patrocinadora, é descontado o valor para 
constituição de fundo de benefício de risco (morte ou 
invalidez, que não impõem carência). No caso do REB, a 
forma de contribuição é semelhante ao Novo Plano, sendo 
que o limite de contribuição da Patrocinadora é de 7%.

Qual o destino dessas contribuições?  
No Novo Plano, a parte depositada pelo participan-

te, descontada a parcela de custeio administrativo,  
é alocada na “subconta Participante”. A parte da Pa-
trocinadora, descontadas parcelas de custeio adminis-
trativo e de risco, vai  para a “subconta Patrocinador”.  
As duas subcontas formam o Saldo Total de Conta, que 
dará base ao cálculo do benefício. Esse montante é 
investido e aplicado pela FUNCEF em operações com os 
participantes como empréstimos; em títulos de renda 
fixa, bolsa de valores, imóveis etc. A FUNCEF tem dispo-
nível para os associados, no ambiente restrito do seu site  

www.funcef.com.br, os valores aplica-
dos e investidos. 

Como é definida a contribuição 
no REB e REG/Replan não saldado? 

Em plano de benefício definido, 
como o REG/Replan, a contribuição 
do participante e a do Patrocinador 
é determinada por critério atuarial. 
Avalia-se o montante necessário à 
garantia de pagamento dos benefícios 
e à constituição de reservas e, a partir 
daí, estabelece-se o percentual de 
contribuição. 

Os associados também podem tirar suas 
dúvidas ligando para o serviço 0800 979 1900 
da Central de Atendimento
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atendimento Pessoal

35.283 
Ligações recebidas pela 
Central de Atendimento

6.140  
E-mails recebidos

Seminários de  
Integração à Caixa 

Nº de palestras – 15 
Nº de participantes – 543 

Em 15 cidades

99.410 
Visitas 
14.348 

Demonstrativos  
de provento  

2.529  
Extratos REB

590 
Informes de Rendimentos 

(empréstimos)

Site – Auto-Atendimento 

Janeiro 
de 2007
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Seu Patrimônio
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FUNCEF divulga Política de 
Investimentos para 2007 
A principal estratégia da Fundação é diversificar os investimentos 
para diminuir  riscos e garantir rentabilidade

A FUNCEF pretende repetir, em 2007, as diretrizes 
da política de investimentos de 2006. O objetivo 
é manter o sucesso alcançado desde 2003 em suas 

carteiras de investimentos - sempre com a superação da 
meta atuarial. A íntegra da Política de Investimentos 
para 2007 da FUNCEF foi divulgada dia 26 de janeiro 
e está disponível no site da Fundação, em ambiente 
restrito para os participantes. No documento, estão 
detalhadas as expectativas para os segmentos de Renda 
Fixa, Renda Variável, carteira Imobiliária e Empréstimos 
e Financiamentos.   

 A estratégia da Fundação é diversificar os investi-
mentos para garantir maior rentabilidade, adequando 
os princípios de rentabilidade, liquidez, solvência e se-
gurança - que regem a administração do patrimônio dos 
associados – ao comportamento do mercado.  “Estamos 
usando as projeções dos indicadores macroeconômicos 
(inflação, câmbio, juros, risco país, etc.) para buscar a 
rentabilidade possível, respeitadas as características 
para cada plano de benefícios”, explica o diretor de Fi-
nanças da FUNCEF, Demósthenes Marques.   

Trocando em miúdos, o objetivo da Política de 
Investimentos da FUNCEF é garantir rentabilidade e 
cumprir os compromissos previdenciários assumidos 
com os participantes e os planos aos quais estão vin-

culados: Reg/Replan, REB e Novo Plano.  A carteira de 
Renda Fixa, mesmo com tendência de redução, conti-
nuará sendo a principal modalidade de investimentos 
da Fundação, seguida pela Renda Variável e pela car-
teira de Imóveis. 

 
Conheça as principais novidades da política de 

investimentos traçada para 2007: 
Renda Fixa - vislumbra-se uma redução gradual 

da parcela de investimentos com juros pós-fixados.  
A estratégia é migrar esses investimentos para a car-
teira de Renda Variável. Prevê-se também um aumento 
gradual do crédito privado e da securitização de rece-
bíveis. Para o REG/Replan, as aplicações deverão variar 
entre 53,5%  e 67,5%, do ativo total de investimentos.  
No caso do REB, esses índices deverão atingir entre 
67,3% e 79,7%. No Novo Plano, as aplicações deverão 
ficar entre 95% e 100%.

Renda Variável - neste segmento, a Fundação pro-
jeta um aumento da participação em bolsa de valores 
e fundos de participação. Para o REG/Replan, as apli-
cações  deverão variar entre 21,5% e 35,7% e, no REB,  
entre 10,8% e 26,2%. No Novo Plano, ainda não há apli-
cações neste segmento.      

Já na carteira de Imóveis, a política busca o aumen-
to de parcerias no mercado de imóveis comerciais, atre-
lados a contratos de aluguel a longo prazo para grandes 
empresas e corporações, além de oportunidades no mer-
cado de shopping centers e possibilidades alternativas 
no setor hoteleiro. No REG/Replan, a margem de aloca-
ção de recursos neste segmento varia de 4,49% a 9%.  
No REB, essa margem ficará entre 1,43% e 7,5%.

Empréstimos  e Financiamentos – para o REG/Replan, 
as aplicações neste segmento deverão variar entre 3% e 
7,7%. No REB, a aplicação mínima será de 2,6% e a má-
xima de 7%. Já no Novo Plano, a margem de alocação de 
recursos neste segmento deverá ser de 0% a 5%. 

Mais informações: www.funcef.com.br, seção Serviços 
e Números (ambiente restrito para os associados).

Auto Shopping Global (SP) é símbolo do sucesso da política de 
investimentos da FUNCEF na área imobiliária
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Rentabilidade de shoppings é 
destaque em 2006
Resultado líquido da carteira de shoppings supera os R$ 51 milhões 

A Diretoria Imobiliária (Dimob) 
da FUNCEF está fechando o 
balanço de 2006 com ótimos 

resultados. Um dos destaques é a 
carteira de shoppings, que apresen-
tou uma rentabilidade gerencial de 
13,91% - equivalente a R$ 51,5 mi-
lhões. Esse resultado é conseqüência 
da política de governança dos empre-
endimentos adotada pela Fundação, 
com foco no aumento da rentabilida-
de e competitividade no mercado. 

O melhor desempenho ficou com 
o River Shopping, em Petrolina (PE), 
que apresentou uma rentabilidade 
gerencial anual de 18,49%, ou seja, 
R$ 1,26 milhão. A excelente perfor-
mance se deve à atuação direta da FUNCEF na gestão do 
empreendimento.

Outro destaque é o Auto Shopping Global, em Santo 
André (SP), com rentabilidade gerencial de 17,45%, 

correspondente a R$ 2,10 milhões. 
Em apenas um ano, esses dois em-
preendimentos tiveram um aumento 
significativo em seu desempenho: 
em 2005, registraram uma rentabi-
lidade de 11,28% e 10,21%, respec-
tivamente.

A terceira maior rentabilidade ge-
rencial (16,69%) foi a do Shopping 
Barra, em Salvador (BA), que 
gerou um resultado líquido de  
R$ 1,99 milhão para a FUNCEF. 

 
Reinvestimentos
Em 2007, a FUNCEF pretende apli-

car cerca de R$ 3,87 milhões no seg-
mento dos shoppings. O plano de in-

vestimentos para 2007 prevê despesas com reforma, amplia-
ção, revitalização e requalificação dos empreendimentos.  
Os shoppings Paulista (SP), Amazonas (AM), Belém (PA), 
Barra (BA) e Canoas (RS) ganharão uma área de expansão.

No segmento de hotéis, o destaque  é o Renaissance 
São Paulo Hotel, que obteve um desempenho recor-
de em 2006. Pela primeira vez, o empreendimento 

conseguiu bater a meta atuarial, alcançando uma renta-
bilidade de 13,30%, contra uma meta atuarial de 8,98%.  
O resultado líquido do hotel saltou de R$ 10,61 milhões, 

em 2005, para R$ 14,1 milhões no ano de 2006. Para 2007, 
o orçamento acordado entre a FUNCEF e a Marriot, adminis-
tradora do empreendimento, projeta uma remessa líquida 
para a Fundação de R$ 16,23 milhões. A rentabilidade pro-
jetada para o ano deverá ficar em torno de 14,22%, contra 
uma meta atuarial estimada em 11,09%.   

Renaissance bate recorde 
e supera meta atuarial 

River Shopping, em Petrolina (PE), teve o 
melhor desempenho da carteira em  2006  

Di
vu

lg
aç

ão
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) RENDA FIXA

16,124 bilhões
65%  – da Carteira Global 
Rentabilidade – 18,45%

Parâmetro – 15,05% - SELIC

6,112 bilhões
24,64%  – da Carteira Global

Rentabilidade – 38,82%
Parâmetro – 33,87% - IBOVESPA 

RENDA VARIÁVEL

1,679 bilhão
6,77% – da Carteira Global
Rentabilidade – 14,57%

Parâmetro – 8,95% - INPC + 
6% a.a 

IMÓVEIS

830 milhões
3,34% – da Carteira Global

Rentabilidade – 1,38%
Parâmetro – 8,95% - INPC + 

6% a.a 

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

61 milhões 
 0,25% – da Carteira Global
Rentabilidade – 136,24%

Parâmetro – 8,95% - INPC + 
6% a.a

OUTROS INVESTIMENTOS
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Artigo GUILHERME LACERDA

Sua Excelência, 
o fluxo de caixa

Há alguns dias um empresário bem-sucedido comentava que, na sua empresa, 
quem de fato mandava nos negócios e dava a palavra final era Sua Excelên-
cia, o fluxo de caixa. Essa afirmação faz sentido no momento em que se in-

tensifica o debate acerca das condições necessárias para fazer o país crescer 5% ao 
ano. Há ampla concordância de que, para se atingir tal objetivo, é preciso deslocar 
nosso nível de investimentos, hoje ao redor dos 20% do PIB, para algo em torno de 
25%, e que os projetos de infra-estrutura precisam sair do papel e vencer os garga-
los que travam a expansão sustentada de nossa economia.  

 A realidade nos mostra que as carências são muitas e existem centenas de pro-
jetos estruturantes de relevante prioridade nacional para serem feitos.  

 De outra parte, crescem as disponibilidades de recursos financeiros privados, 
os quais terão de encontrar opções atrativas para serem realocados perante a 
queda da taxa real de juros no ritmo da “distensão” do ex-presidente Geisel: lenta, 
gradual e segura.  

 À medida em que se amaina o combustível destinado ao rentismo que financia 
o passivo público federal a taxas generosíssimas, liberam-se os estímulos ao espíri-
to animal dos empreendedores e estes se aproximam de investidores para construir 
alternativas de aplicação de seus capitais.  

 Todavia, os investimentos em in-
fra-estrutura só serão executados se, 
e somente se, tiverem rentabilidade 
atrativa em seus fluxos de caixa. Para 
se atender a essa condição, é preciso 
colocar o dedo na ferida e catalogar, 
setorial e regionalmente, os empe-
cilhos que impedem o deslanche de 
obras e travam a obtenção de taxas 
internas de retorno adequadas.  

 Tal questão não é simples.  
A sociedade brasileira perdeu o co-
nhecimento acumulado no passado 
de organizar um verdadeiro planeja-
mento econômico territorial e temos 
dificuldades para conceber e colocar 
de pé projetos estruturantes, que 
destravem atividades setoriais e favo-
reçam a obtenção de externalidades 
positivas. Tanto na União quanto nos 
governos subnacionais, as áreas de 
planejamento se transformaram em 
instâncias menores de acompanha-
mento orçamentário, subordinadas à 
lei maior de preservação de superávits 
primários cada vez mais elevados.  

Guilherme Narciso de Lacerda,   
presidente da FUNCEF, é econo-
mista com mestrado pela USP e 
doutorado pela Unicamp 
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A ótica curtoprazista de tesouraria prevaleceu sobre a 
gestão inteligente de projetos e a sustentação de condi-
ções para suas realizações.  

 Além disso, instalou-se um amplo circuito de inter-
venções prévias ao lançamento de projetos por parte de 
agências reguladoras, órgãos de controle e fiscalização, 
MP e do Judiciário.  

 Para ir além e romper essa incômoda situação, 
torna-se fundamental catalogar os projetos e dissecar 
os entraves que os acompanham. Os empecilhos são de 
diferentes tonalidades em cada setor. Em alguns há me-
nos conflitos; já em outros, o padrão 
institucional e discordantes interpre-
tações legais impedem os avanços.  

Dois pontos são muito claros:  
a) o setor público carece de condições 
para suportar boa parte dos projetos 
de infra-estrutura necessários ao nosso 
desenvolvimento; b) o setor privado 
requer taxas de rentabilidade satisfató-
rias para atuar no financiamento/exe-
cução de investimentos produtivos.  

 Há, portanto, que se agilizar a disponibilização de 
projetos. Os investimentos só sairão do papel se os seus 
respectivos fluxos de caixa ficarem de pé. Não adianta 
dar voltas em torno deste aspecto. Há que se ter trans-
parência sobre números, mas há que se ter claro também 

que não iremos romper os obstáculos se prevalecerem os 
incômodos embates em que se posicionam (e às vezes se 
digladiam) áreas do Executivo, agências reguladoras e 
órgãos de controle e de fiscalização.  

 Dentro do rol de projetos indispensáveis nas áreas 
de infra-estrutura, há os que têm restrições concretas, 
de ordem econômico-financeira ou legal, para serem re-
passados ao setor privado; há aqueles que têm atrativi-
dade bem definida; e os que estão numa situação inter-
mediária. Para estes é que o conceito de Parcerias Públi-
co-Privadas (PPPs) foi desenvolvido. A Lei 10.194/2004 

é moderna, atendeu às expectativas 
do setor privado e agora o desafio é 
a busca das parcerias dos projetos. 
Aliás, está na hora de se tirar mais 
proveito das experiências interna-
cionais de muitas empresas brasi-
leiras que fazem obras e prestam 
serviços em vários países.  

 Para as coisas saírem do papel, 
muitas das barreiras já foram ou 
estão sendo vencidas. O custo de ca-

pital ainda está distante dos demais países emergentes, 
mas já indica avanços como é o caso da Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP). Falta agora, repensar as exigências 
de garantias reais, a exemplo do que ocorreu no setor 
imobiliário. O incômodo custo tributário requer que a 

desoneração tributária de investimentos de lon-
go prazo passe a ser uma obsessão e não apenas 
um movimento isolado. A propósito, já passa 
da hora de retirarmos a premiação às aplicações 
de curto prazo (entulho da era inflacionária) 
e deixarmos de ser exceção nas economias de 
mercado.  

 Falta, ainda, enfrentar o que podemos 
chamar de custos de transação (estruturação de 
negócios, pagamentos de taxas, consultorias, 
exigências burocráticas) e o custo institucional, 
que corresponde às incertezas decorrentes da 
indefinição presente em certos setores e proje-
tos quanto às suas referências institucionais, 
ambientais e regulatórias.  

 Os fundos de pensão, os empreendedores e, 
na certa, os demais investidores institucionais 
têm apetite para destinar recursos a projetos 
de infra-estrutura. Mas isso só se efetivará na 
medida em que, primeiro, os projetos estejam 
disponíveis e, segundo, que sejam viáveis fi-
nanceiramente. Criar essas condições é o grande 
desafio que  se coloca neste momento. 

Artigo publicado jornal Valor Econômico, dia  
19/01/2007.

“Temos dificuldades para 
conceber e colocar de pé 
projetos estruturantes, 

que ajudem a destravar as 
atividades setoriais”
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Mais uma conquista histórica para os associados 
da FUNCEF: a Diretoria Executiva aprovou, em 
reunião no dia 3 de janeiro de 2007, o pagamen-

to de reajuste de 4% a todos os participantes ativos e 
assistidos que aderiram ao Saldamento. O reajuste está 
de acordo com o artigo 120 do Regulamento do Plano de 
Benefícios REG/Replan.

A iniciativa marca o compromisso da Fundação com 
os seus associados e representa a repartição dos resulta-
dos positivos obtidos em 2006, bem como nos últimos 
quatro anos da atual gestão, com a superação da meta 
atuarial por oito semestres consecutivos.  

É importante destacar que esse reajuste está direta-
mente associado a essa rentabilidade. Com a implemen-
tação do Novo Plano, foi também definida a criação do 
Fundo de Revisão de Benefícios, cuja reserva é formada 
pela metade do excedente da rentabilidade anual conse-
guida pela Fundação, acima da taxa mínima atuarial do 
patrimônio do plano. Ela será utilizada sempre que o va-
lor acumulado for suficiente para reajustar os benefícios 
em, no mínimo, 1%.

“Essa é mais uma vitória, fruto do excelente desem-

penho da Fundação e do esforço de todas as Diretorias 
para atuar em favor dos interesses dos associados”, 
destaca o diretor de Benefícios e Administração, Sérgio 
Francisco da Silva. 

Efeito retroativo
Para os assistidos, o reajuste de 4% do benefício foi 

feito com efeitos financeiros retroativos a setembro 
de 2006 e o reajuste do INPC foi aplicado na folha de 
fevereiro.

Os ativos que optaram pelo Saldamento e, conse-
qüentemente, pela adesão ao Novo Plano, também te-
rão o reajuste de 4% no seu Beneficio Saldado. O mesmo 
percentual de 4% será provisionado para o REG/Replan 
não saldado. 

A partir da criação do Fundo de Acumulação de Be-
nefício e do Fundo de Revisão de Benefícios, foi possível 
proporcionar aos participantes e assistidos novas vanta-
gens. O Fundo de Acumulação do Benefício é alimentado 
pelo benefício que o participante ativo não solicitou, 
mesmo tendo direito à sua concessão.

Já o Fundo de Revisão, que contempla quem está no 
REG/Replan saldado, será 
formado pela metade do 
excedente da rentabilidade 
anual conseguida pela Fun-
dação, acima da taxa míni-
ma atuarial do patrimônio 
do plano, e será utilizado 
sempre que o valor acu-
mulado for suficiente para 
reajustar os benefícios em, 
no mínimo, 1%. 

Novas conquistas 
abrem o ano de 2007
Reajuste de 4% para quem aderiu ao Saldamento e outros benefícios são 
resultados das mudanças implementadas na FUNCEF a partir de 2003

Assistidos receberam reajuste 
de 4% com efeito retroativo a 
setembro de 2006



Revista Funcef 13

Capa

Di
vu

lg
aç

ão
 

Bons resultados beneficiam 
diretamente o participante

O reajuste de 4% e outras conquistas que beneficiaram 
diretamente o associado, influenciando na melhoria 
da sua qualidade de vida, não seriam concretizadas 

sem a resolução de problemas antigos que impediam o 
crescimento contínuo e progressivo do patrimônio da Fun-
dação, que hoje alcança mais de R$ 25 bilhões.  

Outra grande vitória foi a negociação do pagamento 
da dívida da Caixa, no valor de R$ 2,7 bilhões - efetivado 
em abril de 2003 - resultando em um aumento de 25% 
no patrimônio da FUNCEF.  

A diversificação de investimentos bem como a recu-
peração de investimentos mal  sucedidos no passado re-
fletiram nos excelentes resultados obtidos. “Conseguimos 
alcançar um rentabilidade de 116,47% no período de ja-
neiro de 2003 a dezembro de 2006, o que representa 56,51 
pontos percentuais acima da meta atuarial”, comemora o 
diretor de Finanças da FUNCEF, Demósthenes Marques.

 Parte desses resultados, acrescenta o diretor, está 
sendo revertido para o associado, em forma de benefícios 
e vantagens. Ele lembra que um grande símbolo do êxito 
da atual gestão da FUNCEF é a reestruturação e venda da 
Brasil Ferrovias para a América Logística (ALL), em junho 
de 2006. O negócio proporcionou retorno, até o final de 
dezembro de 2006, de R$ 260 milhões acima do valor in-
vestido na reestruturação da companhia.  

 
Governança e controle
De olho na governança e rentabilidade dos imóveis da 

Fundação, a Diretoria Imobiliária conseguiu reverter, pelo 
terceiro ano consecutivo, os resultados insatisfatórios que 
a carteira vinha acumulando nas gestões anteriores. Para 

citar um exemplo, em 2006, o resultado gerencial da car-
teira de shopping superou os R$ 51 milhões. “No segmento 
de hotéis, o grande destaque é o Renaissance que, pela 
primeira vez, conseguiu bater a meta atuarial”, destaca o 
diretor Imobiliário, Jorge Arraes (ler matéria na página 9). 

Outro exemplo do êxito nas mudanças implementadas 
no setor é o Auto Shopping Global, em Santo André (SP), 
que após a substituição da operadora, duplicou – em menos 
de um ano - as remessas líquidas para a Fundação. O empre-
endimento saltou do 15º para o 1º lugar de rentabilidade do 
segmento, no período de outubro de 2005 a agosto de 2006.

Durante essa gestão, a FUNCEF também aperfeiçoou 
a estrutura voltada para a gestão de riscos das opera-
ções e investimentos. Para alcançar o objetivo, foi im-
plementado, em 2003, o projeto FUNCEF Conforme, que 
busca a padronização e o monitoramento do trabalho da 
Fundação, garantindo que os processos sejam conduzi-
dos de maneira adequada.  

“Houve uma mudança significativa na filosofia e na 
condução dos controles da Fundação. Antes, a Contro-
ladoria funcionava, principalmente, à medida que os 
problemas apareciam. Hoje, busca-se preveni-los”, frisa 
o diretor de Controladoria, Carlos Alberto Caser.  

Brasil Ferrovias e Renaissance São Paulo Hotel são exemplos de êxito da atual gestão da FUNCEF

Conquistas históricas só foram possíveis após resolução de problemas antigos
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Com rígido controle administrativo e financeiro e os 
resultados positivos obtidos por todas as áreas da 
Fundação, foi possível garantir aos participantes 

do REG/Replan benefícios e vantagens que demonstram 
o compromisso dessa gestão com o associado. Esses 
ganhos vão além da concessão do reajuste de 4% para 
os participantes ativos e assistidos que aderiram ao 

Os assistidos do REG/Replan saldado – que em 
janeiro já haviam sido beneficiados com o reajuste 
de 4% - também tiveram reajuste regulamentar de 
2,81% na suplementação paga pela FUNCEF, com 
efeitos retroativos a janeiro de 2007. Os cálculos 
levaram em conta a  Data de Início do Benefício 
(DIB) de cada assistido e o INPC acumulado até 
dezembro 2006.   

Os aposentados e pensionistas vinculados ao 
plano REB também receberam  reajuste regula-
mentar de 2,81%. 

Repartição dos resultados demonstra 
compromisso com o associado
Além do reajuste de 4% para quem aderiu ao Saldamento, os participantes 
receberam várias outras vantagens  

Assistidos têm reajuste regulamentar 

Saldamento. Entre eles, destacam-se:

• fim da exigência de limite de idade de 55 anos para 
a aposentadoria;

• acréscimo de 10,79% ao benefício saldado;
• ajuste da Tábua Atuarial (mecanismo que permitiu 

à FUNCEF  corrigir distorções no cálculo do patrimônio 
necessário para cobrir gastos com  aposentadorias dos 
aposentados);

• estabelecimento de um valor mínimo para o bene-
fício complementar;

• pagamento de 9% aos assistidos sobre o benefício 
de setembro de 2001, com correção monetária, para 
aqueles que aderiram ao saldamento e que não receberam 
o reajuste na época da migração para o REB.  

Para o futuro, novos desafios despontam, como a 
finalização do processo de implantação do Novo Plano, a 
inscrição na FUNCEF dos empregados da Caixa ainda não 
participantes de nenhum plano e o aperfeiçoamento do 
atendimento ao participante.

Empregados da Caixa (foto)  só têm a ganhar se associando à FUNCEF 
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Entenda seu fundo de pensão

A Contabilidade no 
dia-a-dia da Fundação
Elaborada por planos de benefícios, a contabilidade é um instrumento 
fundamental para mensurar o equilíbrio entre receitas e despesas    

A Contabilidade é uma das principais fontes de 
informação para os gestores da FUNCEF tomarem 
decisões. Sua função é registrar bens, direitos 

e obrigações, além de receitas e despesas dos planos, 
produzindo informações sobre o resultado e o equilíbrio 
dos mesmos. 

A FUNCEF, por ser uma Entidade Fechada de Previ-
dência Complementar (EFPC), está sujeita ao Conselho 
de Gestão de Previdência Complementar (CGPC) e possui 
estrutura contábil diferente da determinada pela legis-
lação societária brasileira. Mas, ainda assim, deve obe-
decer às normas brasileiras de contabilidade. 

De acordo com a norma, a Contabilidade da Funda-
ção é elaborada por planos de benefícios, como se esses 
fossem empresas distintas, segregadas em três progra-
mas: Previdencial, Administrativo e de Investimentos. 
Essa determinação impede que haja troca de recursos 
financeiros entre os planos 

Previdencial: programa destinado ao registro das 
atividades fins de uma entidade fechada de previdência 
complementar, como contribuições de participantes e 
do patrocinador e pagamento de benefícios.  

Administrativo: onde são registrados os gastos de 
administração dos planos de benefícios.   

Investimentos: nesse programa se registram as re-

ceitas e despesas relativas aos investimentos em Renda 
Fixa, Variável, Imobiliário e operações com participantes. 
O resultado líquido dos investimentos é transferido paras 
os demais programas – Previdencial e Administrativo, na 
proporcionalidade de participação de cada programa.

Para José Lino Fontana, gerente de Contabilidade, 
Orçamento e Programação Econômica e Financeira da 
FUNCEF, esse modelo de segregação por plano e por 
programa, além de dar maior transparência, possibilita 
aos gestores, participantes, patrocinadores e demais 
usuários da informação uma avaliação comparativa dos 
resultados e dos custos administrativos de cada plano. 

Ele lembra que é importante que os participantes 
fiquem atentos aos resultados, principalmente quando 
forem deficitários, pois indica que o total do patrimônio 
do plano ou do fundo de pensão não é suficiente para 
honrar com as obrigações naquele exato momento.

José Lino Fontana: gerente de Contabilidade, Orçamento e 
Programação Econômica e Financeira da Funcef.
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ESPECIAL FUNCEF 30 anos

A FUNCEF completa 30 anos dia 1º de agosto e, para 
mostrar a trajetória da Fundação, apresentare-
mos durante todo o ano, a cada edição da Revista 

FUNCEF, fatos relevantes que marcaram a história da 
entidade. Para começar, entrevistamos o primeiro vice-
presidente executivo da Fundação, Carlos Dutra, que 
assumiu o cargo no período de 4 de julho de 1977 a 27 
de setembro de 1978. A presidência ficou com o então 
diretor de Recursos Humanos da Caixa, Paulo César 
Figueiredo de Matos. Aposentado desde 1979, Carlos 
Dutra ingressou na Caixa em novembro de 1944. Atual-
mente, é empresário e consultor na área de economia.  

Revista FUNCEF –  Como primeiro vice-presidente 
executivo da FUNCEF, o senhor vivenciou de perto o 
período de criação da entidade. Como foram esses 
momentos históricos?

Carlos Dutra - Em 1977, estava eu como gerente-
geral da filial da Caixa na Bahia, quando fui convidado 
pelo presidente da Caixa, Ariovisto Marques de Almeida 
Rego a instituir a FUNCEF, antecipando que eu deveria 
presidi-la nos primeiros momentos de sua existência.  
Na oportunidade, o Sasse estava em processo de ex-
tinção e havia um prazo curto para a viabilização da  
FUNCEF, sob pena de os empregados da Caixa migrarem 
para o INSS, sem qualquer possibilidade de suplementa-
ção em seus proventos de aposentaria. 

Havia, então, um grupo de trabalho que vinha se reu-
nindo no Rio de Janeiro. Esse grupo, todavia, não con-
cluíra o plano de criação da FUNCEF que lhe havia sido 
encomendado pela direção da Caixa. Integravam esse 
grupo os colegas Ivo Solano, Gerson Bandeira e José 
Fontes. Desloquei-me a Brasília com o fim de conhecer 
os trabalhos do referido grupo e aos seus membros fui 
apresentado pelo Diretor de Recursos Humanos, Paulo 
César Figueiredo de Matos, que viria a ser posteriormen-
te designado para presidir a FUNCEF. Do grupo primitivo, 
permaneceu trabalhando sob minha coordenação, na 
vice-presidência, o colega Gerson Bandeira, por desig-
nação do presidente da Caixa.  

Primeiro vice-presidente da 
FUNCEF fala sobre criação da entidade
Hoje com 75 anos, o aposentado Carlos Dutra ingressou na Caixa em 1944 
e é um dos que mais conhecem a história da FUNCEF 

Revista FUNCEF –  Como aconteceu a indicação da pri-
meira Diretoria Executiva? Quem fazia parte do grupo?

Carlos Dutra – Foi estabelecido que um diretor da 
Caixa deveria compor a diretoria da FUNCEF, com o ob-
jetivo de proporcionar maior integração entre a nova 
instituição e a própria Caixa. Neste sentido foi indicado 
o já mencionado Paulo César Figueiredo de Matos para 
presidente. A mim, coube o cargo de vice-presidente 
Executivo. Gerson Bandeira de Melo ocupou o cargo de 

 Carlos Dutra: “A estabilidade financeira da FUNCEF 
representa conforto e segurança para o associado”  
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Diretor de Benefícios, cabendo a um terceiro outro car-
go de diretoria.

Revista FUNCEF –  Qual era a principal missão da 
FUNCEF no momento de sua criação?

Carlos Dutra – A missão primordial da FUNCEF, em 
seus primeiros anos, foi a de qualificar-se como órgão 
suplementar dos proventos de aposentaria dos empre-
gados da Caixa e como administradora do novo Plano 
de Saúde (PAMS), que deveria substituir a assistência 
à saúde até então oferecida pelo SASSE, sem nenhuma 
participação pecuniária do associado. Registre-se que, 
na oportunidade, operou-se a extinção, por decisão 
superior, de ambulatórios e consultórios médicos dire-
tamente administrados pelo SASSE nas próprias instala-
ções da Caixa em diversas filiais. 

Revista FUNCEF –  Após a instituição da Fundação, 
quais os principais desafios enfrentados?

Carlos Dutra – Um deles foi exatamente o esforço 
para conquistar a adesão dos empregados à nova pro-
posta previdenciária, porquanto a contribuição pessoal 

do servidor deveria ser, no novo modelo, bem maior do 
que a praticada ao tempo do SASSE.

Revista FUNCEF – Na avaliação do senhor, quais as 
grandes conquistas da FUNCEF nesses trinta anos de 
história?

Carlos Dutra – A primeira delas foi preservar a 
remuneração do empregado da Caixa em níveis compa-
tíveis com seus ganhos quando em atividade. Depois, 
como conseqüência do fortalecimento institucional da  
FUNCEF, muitos outros benefícios vieram a agregar-
se, entre os quais podem ser destacados os seguintes: 
planos de financiamentos, empréstimos e participação    
dos empregados na administração do órgão.

Revista FUNCEF – Qual a importância para o em-
pregado da Caixa de ser associado da FUNCEF?

Carlos Dutra – Sua estabilidade financeira, associa-
da à garantia de um regime de pensões que protege a 
família do segurado, além do conforto do empregado de 
saber que tem a seu dispor, protegendo suas conquistas, 
uma instituição financeiramente sólida.

24 de setembro de 1975 – Foi aprovada a proposta 
de Karlos Rischbieter, presidente da Caixa, para criação da Fundação 
dos Economiários Federais, oficializada pelo então ministro da Fazen-
da, Mário Henrique Simonsen.

4 de julho de 1977 – Primeira reunião  da Diretoria 
da FUNCEF, conforme registrado na Ata nº 1, menos de um mês antes 
da criação da entidade. O presidente da Fundação era Paulo César Fi-
gueiredo de Matos. No seu discurso, ele destacou a principal missão 
da FUNCEF: garantir um futuro  tranqüilo para seus associados.   

22 de julho de 1977 -  O presidente Ernesto Geisel 
submeteu ao Congresso Nacional projeto de lei extinguindo o Sasse 
– Serviço de Assistência e Seguridade Social dos Economiários.

1º de agosto de 1977 – Criação da FUNCEF, cujo ob-
jetivo era proporcionar a complementação da aposentadoria dos em-
pregados da Caixa. A entidade foi constituída com 20 mil associados.  
A data é um marco histórico para os economiários federais.

Conheça os fatos decisivos que  marcaram a história da entidade

A FUNCEF funcionou inicialmente no Edifício União, 
onde era a sede da Caixa, em Brasília.

Revista Funcef 17
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Fique por Dentro

O presidente da Fe-
deração Nacional 
das Associações dos 

Aposentados e Pensionistas 
da Caixa (Fenacef), Décio 
de Carvalho, recebeu dia 24 
de janeiro, na capital cario-
ca, homenagem da FUNCEF 
em comemoração ao Dia do 
Aposentado. 

Durante o evento – pro-
movido pelo  Instituto Cul-
tural de Seguridade Social 
(ICSS), em conjunto com 
a Abrapp e o  Sindapp –,  
foram homenageados cerca 
de 60 aposentados, em 
nome dos aproximadamen-
te 650 mil assistidos que compõem hoje os fundos de 
pensão. Participaram da cerimônia mais de 300 pessoas, 
entre aposentados, pensionistas e dirigentes de fundos 
de pensão. 

 Décio de Carvalho recebeu das mãos do diretor de 
Benefícios e Administração da FUNCEF, Sérgio Francisco 
da Silva, um diploma pelos relevantes serviços prestados 
aos assistidos. “Foi uma festa simples e bonita. Agrade-
ço a homenagem da Diretoria da FUNCEF e divido esse 

Décio de Carvalho 
recebe homenagem da FUNCEF
Há 15 anos na presidência da Fenacef, ele é reconhecido por sua história de 
luta em defesa dos aposentados e pensionistas da Caixa

diploma com os cerca de 25 
mil aposentados e pensio-
nistas da luta associativa à 
qual me dedico”, afirmou o 
presidente da Fenacef.

Trajetória
Reconhecido por sua 

história de luta em defesa 
dos aposentados e dos as-
sistidos do ex-fundo PMPP 
(Plano de Melhorias de Pro-
ventos e Pensões) da Caixa, 
Décio de Carvalho é um dos 
líderes mais respeitados 
do movimento associativo 
dos economiários federais. 
Formado em Direito e Ad-

ministração de Empresas, ingressou na Caixa em 1952, 
onde se integrou ao movimento de classe. Na sua tra-
jetória profissional, ocupou vários cargos de chefia em 
Minas e Brasília. 

Aposentado desde 1980, não se afastou da luta asso-
ciativa, sendo responsável pela criação da Associação dos 
Economiários Aposentados de Minas Gerais (AEA-MG), que 
inspirou a formação das Congêneres Estaduais e, poste-
riormente, da Fenacef, entidade que preside há 15 anos.

Confira os nomes

Décio de Carvalho (direita) recebeu o diploma das mãos do 
diretor Sérgio Francisco da Silva (esquerda) 

A União Nacional dos Economiários (UNEI) 
tem nova diretoria para o triênio 2007/2009.  
A posse foi realizada dia 15 de janeiro, no 
Rio de Janeiro (RJ), no auditório do edifício 
sede da Caixa. A presidência da entidade foi 
assumida por José Gabrielense Duarte, em 
substituição a Yona Dias Monteiro.

UNEI tem nova diretoria
Presidente:	 José Gabrielense Gomes Duarte
Vice-Presidente:	 Armando Filardi
Diretor de Patrimônio:	 Gilberto Cabral
Diretor Administrativo:	Á lvaro Roberto Figueiró Murce
Diretor Financeiro:	R onaldo Pessanha
Diretora Sócio-Cultural:	 Georgette Muniz de Carvalho
Diretor de Saúde e Bem Estar:	 José Maria Manso de Carvalho
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EPM Comunicação

O novo presidente da Unei, José Gabrielense Duar-
te (direita), e o vice-presidente, Armando Filardi. 

Arquivo FUNCEF/Américo Vermelho
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Novo Estatuto 
aguarda aprovação na Caixa

Uma iniciativa inédita começa a ser colo-
cada em prática pela FUNCEF e a Caixa. 
As duas instituições irão elaborar um 

planejamento estratégico conjunto para 2007 e 
os próximos anos, onde estarão definidos os in-
teresses em comum e as ações necessárias para 
colocá-los em prática de maneira ágil e trans-
parente. O objetivo é formular propostas para a 
solução de eventuais problemas ou dificuldades 
entre as partes.

O primeiro passo desse processo foi a im-
plantação do Grupo de Trabalho (GT) misto - 
que irá elaborar o documento -, durante reunião 
realizada dia 7 de fevereiro na matriz da Caixa, 
em Brasília (DF).

O evento foi aberto pela presidenta da 
Caixa, Maria Fernanda Ramos Coelho, que des-
tacou a permanente busca da instituição pela 
otimização dos processos e a importância que a 
parceria com a Fundação terá para alcançar esse 
objetivo. O presidente da Fundação, Guilherme 
Lacerda, lembrou os desafios e as vitórias al-
cançadas pela atual gestão e destacou que “o 
relacionamento profissional e sincero entre FUNCEF e 
Caixa permitiu que essa idéia inovadora fosse acolhida 
de forma tão rápida”.

O Grupo de Trabalho misto será composto por três 
representantes de cada instituição. Os representantes da 
FUNCEF são o diretor de Benefícios e Administração, Sérgio 

O Novo Estatuto da FUNCEF encontra-se em dis-
cussão no Conselho de Administração da Caixa e, 
após aprovado nessa instância, será encaminha-

do ao Ministério da Fazenda, ao Departamento de Co-
ordenação das Empresas Estatais (DEST), do Ministério 

do Planejamento e à Secretaria de Previdência Comple-
mentar (SPC), última etapa do processo de aprovação. 
Somente assim o documento poderá ser colocado em 
prática e satisfazer os anseios dos 82 mil associados da 
Fundação. 

FUNCEF e Caixa terão 
planejamento estratégico compartilhado

Francisco, o secretário-geral Fabiano Silva dos Santos e o 
consultor da Difin Eduardo Augusto Lustosa de Oliveira. 
Pela Caixa, os integrantes são Sueli Aparecida Mascare-
nhas, Marcelo Terrazas e José Mauro de Araújo Borges.  
O prazo para elaboração do planejamento é de 60 dias, a par-
tir da implementação oficial, ou seja, até 7 de abril de 2007.

Lançamento do Grupo de Trabalho misto, na Caixa matriz 

Arquivo FUNCEF/Augusto Coelho   

O primeiro passo foi a implementação, dia 7 de fevereiro,  de um Grupo de Trabalho misto
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Quatro instituições carentes do Distrito Federal fo-
ram beneficiadas com a doação de alimentos arre-
cadados pela FUNCEF na festa de confraternização 

realizada no fim do ano passado. No total, foram recebi-
dos 422 quilos de arroz e 375 de feijão, doados pelos em-
pregados da Fundação em troca de ingressos para a festa. 

A distribuição dos alimentos foi feita no mês de 
janeiro, por uma equipe da Fundação, para a Creche 
e Abrigo da Sagrada Face de Cristo (Valparaíso), Lar 
Educandário Nossa Senhora Mont Serrat (Núcleo Bandei-
rante), Creche Quatro Pequeninos (Riacho Fundo II) e 
Creche Comunitária da QE 38 (Guará II).

FUNCEF distribui alimentos 
arrecadados na festa de confraternização
Como acontece todos os anos, as doações foram para instituições carentes do DF 

A Caixa Econômica Federal completou 146 anos, dia 
12 de janeiro, comemorando o status de banco de 
todos os brasileiros e agora também o banco ofi-

cial dos Jogos Pan-americanos Rio 2007. A instituição 
fará todas as operações de câmbios dos jogos, com iní-
cio em julho deste ano.

Consolidada como banco comercial e principal 
agente de políticas públicas do Governo Federal, a Caixa 

fechou 2006 com R$ 2,5 bilhões em captação líquida na 
poupança - recorde dos últimos cinco anos - e injetou 
R$ 130 bilhões na economia. Foi fundada em 12 de ja-
neiro de 1861, no Rio de Janeiro (RJ), pelo Imperador 
Dom Pedro II, com o propósito de incentivar a poupança 
e de conceder empréstimos sob penhor.

Mais informações: www.caixa.gov.br

A doação de alimentos é feita todos os anos por uma equipe da FUNCEF

Caixa comemora 146 anos 
e celebra patrocínio ao Pan 

Arquivo FUNCEF
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História bem vivida

O consultor técnico da Vice-Presidência de Desen-
volvimento Urbano e Governo (Viurb) da Caixa,  
o associado da FUNCEF, Anecir Shcerre, 62, prepa-

ra-se para um grande vôo: o momento da aposentadoria 
e o retorno à sua terra natal, Mutum, na região leste de 
Minas Gerais.

No livro de Guimarães Rosa intitulado Manuelzão e 
Miguilim, este último é um garoto de 8 anos que, durante 
uma viagem para ser crismado, ouvira alguém falar que 
Mutum era um lugar bonito. E sai correndo para contar a 
novidade à  sua mãe. Desta passagem literária, orgulha-
se Anecir, lembrando que Mutum também é um pássaro 
de plumagem negra que adora catar coisas brilhantes 
para comer. Destino ou mera coincidência, esse associa-
do da FUNCEF realizou uma destacável carreira na Caixa, 
onde trabalha desde 1998.

Formado em Economia, começou no extinto Banco 
Nacional de Habitação (BNH) empresa que instigou seu 
interesse pela área de desenvolvimento habitacional e 
urbano, à qual se dedica há mais de 32 anos.      

Missão
Anecir Scherre  sempre assumiu cargos estratégi-

cos e de gestão na área de desenvolvimento urbano da 
Caixa.  Entre suas funções, destaca-se a de adjunto da 
Diretoria de Saneamento, em 1991. Para ele, um dos fa-
tos mais marcantes na esfera administrativa da empresa 
foi a criação da Vice-Presidência de Desenvolvimento 
Urbano, a partir da junção das Diretorias de Habitação 
e Saneamento, em 1999. Nesta época, também foi con-
sultor técnico da área.  

“A Caixa é uma empresa muito importante para o de-
senvolvimento do país, com uma missão social de grande 
relevância.Temos desafios sociais e comerciais estabe-
lecidos até 2015”, afirma, orgulhoso. Sem esconder a 
empolgação pelo assunto, o consultor técnico da Viurb 
destaca que o banco teve um desempenho histórico nos 
últimos quatro anos nas áreas de Habitação e de Sanea-
mento e Infra-Estrutura, especialmente em 2005 e 2006. 

  “De 2003 a 2006, a Caixa financiou , em média, mais 
de 510 mil unidades habitacionais por ano, contra uma 
média anual de 264 mil no período de 1990 a 2002”, reve-
la. Segundo ele, os financiamentos – a maioria com recur-
sos do FGTS – beneficiam prioritariamente uma população 
carente, com renda de até cinco salários mínimos.

O vôo de volta a Mutum  
Cidade mineira reverenciada por Guimarães Rosa no livro Manuelzão e Miguilim, a pequena 
Mutum (MG) faz parte da infância e dos sonhos do associado da FUNCEF, Anecir Scherre

Segundo Anecir, o bom desempenho da Caixa só tende a 
aumentar, boa parte em função do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), lançado recentemente pelo Governo 
Federal, no qual a Caixa terá uma participação relevante.

Ex-Prevahb (Associação de Previdência dos Empre-
gados do BNH), Anecir é associado da FUNCEF desde 
1998, quando ocorreu a primeira migração do grupo 
para a Fundação. Para ele, a FUNCEF é muito importante 
para o empregado da Caixa, “pois garante a segurança 
de uma aposentadoria digna, com uma renda mais pró-
xima do salário da ativa, graças aos esforços conjuntos 
de poupança de cada empregado e da Caixa”, afirma o 
consultor que, com mais de 35 anos de carreira, já deu 
entrada em sua aposentadoria no INSS.

Sonho - Casado e pais de dois filhos, Anecir talvez 
protagonizasse um conto ou uma novela do mineiro Gui-
marães Rosa. “Meu grande sonho agora é voltar para Mu-
tum e ajudar minha família a administrar uma propriedade 
rural, deixada pelos meus pais”, planeja. Sem sombra de 
dúvidas, como o personagem Miguilim, ele irá correndo 
contar a todos seu apego e seu amor à terra natal.

Arquivo Caixa  

Anecir Scherre orgulha-se de trabalhar na Caixa, onde sempre se 
dedicou à área de desenvolvimento urbano 
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Notícias Corporativas

Revista FUNCEF –  A Abrapp está passando por 
uma reformulação em seu sistema. Como esse pro-
cesso será realizado?

Fernando Pimentel – Na verdade, as mudanças es-
tão acontecendo na Abrapp, mas também no Instituto 
Cultural de Seguridade Social (ICSS) e no Sindicato 
dos fundos de pensão (Sindapp), num processo que 
tem como objetivo integrar as três entidades, sem 
tirar a personalidade e o papel de cada uma delas.  
O intuito é o de somar forças, ao mesmo tempo evitando 
o desperdício com a sobreposição de esforços. A partir 
de 2008 essas instituições terão uma direção compar-
tilhada e o quadro de associados será unificado com o 
pagamento de uma única contribuição associativa.  

Revista FUNCEF –  Quais os principais desafios 
enfrentados pela entidade?

Fernando Pimentel  – Foram muitas as conquistas 
nos últimos anos como um pano de fundo legal e nor-
mativo dos mais avançados do mundo, um tratamento 
tributário finalmente adequado, o elevado profissiona-
lismo demonstrado pelos que dirigem os planos e o fato 
de os fundos de pensão figurarem, atualmente no Brasil, 
como um exemplo de transparência, boa governança e 
rígidos controles. Daqui para a frente,  o maior desafio 
consiste em fazer com que esse quadro favorável se 
traduza em um mais rápido crescimento, de modo que o 
atual número de participantes diretos e indiretos, perto 
de 6 milhões de pessoas, dobre ainda nesta década.  

Revista FUNCEF – Quais as expectativas da Abrapp 
para este ano?  

Fernando Pimentel – As melhores sementes foram 
lançadas e acreditamos que a colheita será boa, espe-
cialmente a partir deste ano. Estamos confiantes em que 
sindicatos, associações e cooperativas vão se valer cada 
vez mais de uma legislação que agora lhes permite ins-
tituir planos complementares. Acreditamos também que 
o crescimento do número de fundos será reforçado nos 
próximos anos pela estruturação da previdência com-
plementar dos servidores públicos. Olhando tudo isso é 
impossível não reagir com otimismo.

E n t r e v i s t a 
Fernando Antônio Pimentel de Melo - presidente da Abrapp

A Associação Brasileira das Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar (Abrapp) foi criada 
em 3 de março de 1978 com a finalidade de promover 
os interesses de suas associadas e contribuir para a 
expansão e o fortalecimento da previdência comple-
mentar. Atualmente, reúne e representa 262 fundos 
de pensão. É constituída por uma Assembléia Geral 
(órgão deliberativo máximo), um Conselho Delibera-

tivo, uma Diretoria e um Conselho Fiscal. Com sede em 
São Paulo, a Abrapp funciona de segunda a sexta-fei-
ra, das 8h30 às 17h30, na Avenida das Nações Unidas 
nº 12.551, 20º andar, Edifício Word Trade Center

Mais informações: (11) 3043-8783/8784/8785
Site: www.abrapp.org.br
E-mail: abrappatende@abrapp.org.br 

Conheça a Abrapp

Arquivo Abrapp

Fernando Pimentel acredita em crescimento acentuado 
dos fundos de pensão nos próximos anos






